Concurso publico - Candidata portadora de
deficiéncia auditiva - Aprovagao - Exigéncia de
perda auditiva bilateral para caracterizacao da

deficiéncia - Negativa de posse - Receio de dano
irreparavel - Perda da vaga - Tutela antecipada
concedida - Manutengéao

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Tutela
antecipada. Concurso publico. Candidata portadora de
deficiéncia auditiva unilateral total. Negativa de posse
por ndo caracterizacdo da deficiéncia auditiva bila-
teral. Negativa indevida. Desnecessidade da bilaterali-
dade para caracterizacéo da deficiéncia autorizadora da
disputa pela vaga destinada a portador de necessidade
especial. Precedentes do STJ. Recurso ndo provido.

- Conforme entendimento jurisprudencial dominante,
a surdez fotal unilateral é suficiente para caracterizar
a deficiéncia auditiva autorizadora da disputa pela
vaga destinada a portador de necessidade especial em
concurso publico.

- Comprovada a deficiéncia auditiva por diversos laudos
médicos, um deles emitido inclusive por érgdo da

Administracdo PUblica, bem como pela incontroversa
inclusdo da candidata na lista dos deficientes de outro
concurso publico, e correndo risco essa candidata de
perder a vaga para ingresso no servico publico, prefe-
rida pela convocacdo do préximo candidato na ordem de
classificacao, ficando, assim, privada de fonte de recursos
de inequivoca natureza alimentar, capaz de propiciar-lhe
a digna sobrevivéncia, tem-se por presentes os requisitos
exibidos para o deferimento da tutela antecipada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
11.114595-9/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Fhemig - Fundacdo Hospitalar do Estado de

Minas Gerais - Agravada: Andréa Nascimento Costa -
Relator: DES. PEIXOTO HENRIQUES

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Belizario de Lacerda,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a
unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2011. - Peixoto
Henriques - Relator.

Notas taquigréficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Por via de agravo
de instrumento, insurge-se a Fundacdo Hospitalar do
Estado de Minas Gerais contra decisGo que, prolatada
em “acdo ordindria”, ajuizada em seu desfavor por
Andréa Nascimento Costa, deferiu a antfecipacdo da
tutela para determinar que se providencie a posse e o
exercicio da autora por conta de sua aprovacdo em 3°
lugar no concurso para provimento do cargo de Técnico
de Enfermagem, certame redigido pelo Edital Fhemig
n° 01/09.

Em linhas gerais, apds breve “sinopse dos fatos”
e defesa “da necessidade de recebimento do agravo
na forma de instrumento”, sustentou a agravante: que
hd necessidade de realizacdo de prova pericial para
apuracéo da deficiéncia auditiva, visto que “néo concorda
com a argumentacdo da autora/agravada, haja vista
que, apds realizacéo de exame médico, constatou-se que
a deficiéncia auditiva da autora é apenas leve, o que néo
possibilita a participacdo no concurso como PNE”; que o
“deferimento da liminar ocorreu apenas com a juntada
de laudos unilaterais por parte da agravada, o que néo
pode ser mantido, pois que ndo foi feito o necessério
contraditério”; que “a autora ndo estava apta a concorrer
para as vagas de PNE”; que a agravada foi considerada
inapta para concorrer & vaga como portadora de neces-
sidades especiais; “que a agravada nem sequer contestou
a declaracéo de inaptiddo perante a agravante, haja
vista que o edital traz a oportunidade de interposicéo de
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recurso de tal decis@o”; que a deficiéncia auditiva para
disputar a vaga destinada ao PNE estd prevista no inciso |l
do Decreto n® 3.298/99; que o relatério médico juntado
comprova que a lesdo auditiva da agravada é leve; que
o cargo disputado pela agravada “nédo possui nenhum
abalo pela falta de audicéo leve”, razéo pela qual “o
mais correto era a autora participar do concurso em
igualdade de condicées com os demais candidatos”; que
“o simples fato de a agravada ser servidora estatutdria do
Hospital Municipal Odilon Behrens néo lhe dé o direito
de ser servidora da Fhemig”, até porque a Fhemig tem
autonomia para avaliar o grau de deficiéncia da autora;
que “agiu nos estritos termos do edital”; e, por fim, que se
faz necessdria a concess@o do efeito suspensivo.

Além do provimento, requereu o efeito suspensivo.

Bem instruido o recurso.

Desnecessario o preparo (art. 511, § 1°, CPC).

Indeferido o efeito suspensivo.

Dispensadas maiores informagées do d. Juiz a quo.

Sem a oitiva da PGJ/MG (Rec. Conj. PGJ/CGMP
n° 03/07).

Contraminuta ofertada, com documentos.

E o relato do necessério.

Conhecodorecurso, presentes osrequisitos de admis-
sibilidade.

A improcedéncia do recurso, entretanto, afigura-se
inevitdvel.

A agravada, conforme os relatérios médicos acos-
tados aos presentes autos (f. 22/25-TJ), é portadora de
deficiéncia auditiva total no ouvido direito e parcial leve
no ouvido esquerdo - perda média de 40 dB, conforme
laudo de f. 25-TJ, classificacéo CID H90.5.

Em 2009, a agravada prestou concurso publico
para admissGo ao cargo de Técnica de Enfermagem
da Fundacéo Hospitalar do Estado de Minas Gerais -
Fhemig, Edital n® 01/2009, concorrendo a uma das
vagas destinadas aos deficientes fisicos. Foi aprovada
em 3° lugar. Embora nomeada, teve sua posse negada
em 08.10.2010 por ter sido considerada pelo Servico
do Setor de Medicina do Trabalho - GSST/Fhemig inapta
ao trabalho “por nédo preencher critérios constantes no
Decreto 3.298/99” (f. 14-TJ). Segundo a agravante,
a agravada foi considerada portadora de deficiéncia
auditiva leve, “o que ndo possibilita a participacdo no
concurso como PNE” (f. 04-TJ).

Inconformada, a agravada ajuizou agdo ordindria
com pedido de deferimento de tutela antecipada contra a
Fhemig, objetivando sua posse no cargo para o qual foi
aprovada no concurso.

O d. Juiz a quo concedeu a tutela requerida por
considerar presentes, na espécie, os requisitos autoriza-
dores do art. 273 do CPC, alicercado em jurisprudéncia
e dispositivos legais, tendo argumentado que, de acordo
com o Decreto n° 3.298/99, “é considerada deficiéncia
a perda ou anormalidade de uma estrutura ou fungéo
fisiolégica que gere incapacidade para o desempenho de
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atividade, dentro do padrdo considerado normal para o
ser humano” e que, “portanto, ninguém ousaria dizer que
a perda total da audicéo de um ouvido é algo normal, e
mais, quando somada & perda leve da audicéo de outro
ouvido, ai temos, com certeza, algo bem mais grave”
(f. 78-TJ).

E contra tal antecipacdo de tutela que se recorre.

Sobre a concessdo da antecipacdo de tutela, dispde
o Cédigo de Processo Civil em seu art. 273:

Art. 273. O juiz poderd, a requerimento da parte, ante-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se
convencga da verossimilhanca da alegacao e:

| - haja fundado receio de dano irrepardvel ou de dificil repa-
ragdo; ou

Il - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propésito protelatério do réu.

Assim, para que se antecipem os efeitos da tutela,
deve-se verificar a presenca, concomitante, da prova
inequivoca que sustente a verossimilhanga da alegagao
e a existéncia de fundado receio de dano irrepardvel ou
de dificil reparacdo. Além disso, é necessério que néo
haja perigo da irreversibilidade do provimento antecipa-
tério postulado (art. 273, § 2°, CPC).

Nesse sentido, esta 7¢ Camara Civel do TIMG
jé vaticinou:

A antecipagdo da tutela é medida excepcionalissima e
somente deverd ser deferida quando presentes os pressu-
postos autorizadores inseridos no CPC, art. 273: a existéncia
de prova inequivoca das alegacdes contidas no pedido,
fundado receio de dano irreparével ou de dificil reparacéo
ou abuso de direito, além da auséncia de risco da irreversibi-
lidade do deferimento antecipado (Al n°® 1.0273.09.006531-
2/001 - 79 Céamara Civel do TIMG - Rel. Des. Wander
Marotta - DJ de 30.10.2009).

Ao exame dos autos, constato que os argumentos
empregados para suporte ao pedido de provimento do
recurso com a respectiva reforma da deciséo que concedeu
a tutela, afiguram-se, ao menos no juizo perfunctério
préprio a este pleito, insuscetiveis de assegurar & agra-
vante o deferimento do provimento reclamado.

Como é de conhecimento geral, a reserva de vagas
aos portadores de necessidades especiais em concursos
publicos é prescrita pelo art. 37, VI, da Constituicdo
Federal e regulamentada pela Lei n® 7.853/89; e estq,
pelos Decretos n 3.298/99 e 5.296/04.

Assim dispde o Decreto n® 3.298/99:

Art. 4° E considerada pessoa portadora de deficiéncia a que
se enquadra nas seguintes categorias:

[-]

Il - deficiéncia auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma
nas frequéncias de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz
[.].



Existe nos autos “Relatério Médico” firmado por
otorrinolaringologista do Ipsemg, 6érgédo sabidamente
publico, dando conta de que a agravada foi submetida
a audiometria em 16.09.2010, tendo sido entdo cons-
tatado que a mesma é portadora de “anacusia & direita
(perda total da audicéo); perda neurossensorial leve &
esquerda (média 40 dB)” (f. 25-T)J).

Com efeito, ainda que em juizo sumdrio, tem-se que
a agravada fez comprovacao satisfatéria de que é porta-
dora de deficiéncia auditiva total no ouvido direito, supe-
rior, portanto, atende ao critério estabelecido no supra-
citado artigo, e de deficiéncia auditiva leve no ouvido
esquerdo (40 db, 1 dB abaixo do critério estabelecido),
como indicam os laudos de f. 22/25-TJ.

Além disso, consta dos autos declaracéo da
Geréncia de Gestdo de Pessoas e do Trabalho do
Hospital Municipal Odilon Behrens esclarecendo que
a autora/agravada foi aprovada no certame do Edital
n® 001/2008 do referido nosocédmio para a funcédo
de Técnico de Enfermagem e que foi “classificada em
20° lugar do quadro de Portadores de Necessidades
Especiais” (f. 97-TJ).

Ora, nesse contexto, tém-se elementos idéneos,
oriundos da prépria Administracdo Piblica, a comprovar
a verossimilhanca das alegacées da agravada, o que sé
confirma a correicdo da decisdo que deferiu a tutela ante-
cipada requerida.

Quanto & exigéncia de perda bilateral, parcial ou
total da capacidade auditiva para caracterizacéo de defi-
ciéncia auditiva para fins de preenchimento de vagas
destinadas aos portadores de necessidades especiais
em concursos puUblicos, conforme disposto no Decreto
n° 3.298/99, nossos tribunais vém entendendo que nédo
hd necessidade de que essa deficiéncia seja bilateral,
sendo suficiente para caracterizar a dita deficiéncia a
comprovacéo da surdez unilateral.

Nesse sentido, como j& lembrado, quer na deciséo
fustigada, quer na contraminuta, confira-se: ROMS
n® 20.865/ES, 6° Turma/STJ, Rel. Min. Paulo Medina, DJ
de 30.10.2006.

Aplicavel também ao caso, por analogia, aresto
que frata da visdo monocular, objeto inclusive da Stmula

n° 377/STJ:

Administrativo.  Concurso  publico. Portador de visdo
monocular. Direito a concorrer as vagas destinadas aos porta-
dores de deficiéncia fisica. Recurso ordindrio provido. - 1. O
art. 4°, lll, do Decreto 3.298/99, que define as hipéteses de
deficiéncia visual, deve ser interpretado em consondncia com
o art. 3° do mesmo diploma legal, de modo a néo excluir
os portadores de visdo monocular da disputa as vagas desti-
nadas aos portadores de deficiéncia fisica. Precedentes. - 2.
Recurso ordindrio provido (RMS n°® 19.257/DF - 5% Turma do
STJ - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima - DJ de 30.10.2006).

Nao é demais acrescentar aqui o voto da eminente
Des.?Teresa Cristina da Cunha Peixoto, que, votando como
Vogal nojulgamentodoMSn®1.0000.08.484297-0/000,

4° Grupo de Camaras Civeis/TIMG, também lembrado

nos presentes autos, assim assentou:

[...] ndo se mostra razodvel que o individuo com surdez bila-
teral moderada - limitagdo parcial em ambos os ouvidos
- seja considerado deficiente fisico, e & impetrante, com
surdez unilateral profunda, isto ¢, perda auditiva total do
ouvido esquerdo, ndo lhe seja permitido ocupar cargo apés
aprovagdo em concurso publico e nomeacgéo, como defi-
ciente fisica.

Assim, sendo patente que a perda auditiva total no ouvido
esquerdo da autora gera limitacées ao desempenho das
funcées a serem exercidas, acompanho o voto proferido pela
em. Relatora para determinar que a impetrante seja consi-
derada deficiente fisica para o ingresso em cargo publico,
em observéncia aos principios da isonomia, razoabilidade e
da proporcionalidade.

O perigo de dano grave ou de dificil reparacdo
também se encontra aqui comprovado, pois o indeferi-
mento da antecipacéo de tutela causaria & agravada a
perda da vaga no certame realizado, preterida diante da
convocacdo do préoximo candidato na ordem de classifi-
cacéo, e, assim, ficaria privada de fonte de recursos de
inequivoca natureza alimentar, capaz de propiciar-lhe a
digna sobrevivéncia.

Irrefutavel, pois, a periclitag@o.

Presentes, a meu pensar, os requisitos para ratificar
a antecipacdo de tutela atacada; como j& decidido:

Agravo de instrumento. Acdo ordindria. Concurso publico.
Vaga destinada aos deficientes publicos. Portador de perda
auditiva unilateral. Candidato eliminado. Decreto 3.298/99.
Antecipag@o da tutela. Presenca dos requisitos do art. 273 do
CPC. - A ‘antecipagao dos efeitos da tutela” afigura-se medida
devida quando presentes os requisitos aludidos pelo art. 273
do CPC (Al'n® 1.0024.10.204541-6/001 - 3* Camara Civel
do TIMG - Rel. Des. Silas Vieira - DJ de 08.04.2011).

Isso posto, decido ndo prover o agravo de instru-
mento, mantendo inalterada a deciséo atacada.

Custas recursais, exlege (art. 10,1, LEn° 14.939/03).

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OLIVEIRA FIRMO e WASHINGTON FERREIRA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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